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“Ser negro no Brasil é, pois, com frequência, ser objeto de um olhar enviesado. A chamada boa sociedade parece considerar que há um lugar predeterminado, lá em baixo, para os negros e assim tranquilamente se comporta.”




Milton Santos




“A democracia só será uma realidade quando houver, de fato, igualdade racial no Brasil e o negro não sofrer nenhuma espécie de discriminação, de preconceito, de estigmatização e de segregação, seja em termos de classe, seja em termos de raça.”




Florestan Fernandes













Prefácio 






	Salve o navegante negro
Que tem por monumento
As pedras pisadas do cais


	(Mestre-Sala dos Mares, 
Aldir Blanc e João Bosco, 1974)







A “Porta do Não Retorno”, na Ilha de Gorée, ao largo da costa do Senegal, era o local de embarque de milhares de escravizados, que a partir dali iniciavam uma travessia desumana para se chegar as Américas, sendo que parte expressiva desse contingente de africanos escravizados tiveram como destino o Brasil. Tive a oportunidade de visitar esse local e sentir a dor desse não retorno ao olhar para essa porta, a dor de vidas ceifadas ao longo dessa torturante travessia em navios negreiros, despojadas de todo e qualquer direito ou ainda daquelas vidas que foram simplesmente lançadas ao mar por não terem condições de realizar essa travessia. 




Passado e presente estão conectados e, para além da necessidade da construção de memórias, do resgate da nossa história é fundamental compreendermos igualmente o presente, da necropolítica a uma perspectiva decolonial em relação a questão étnico-racial, para que então possamos avançar na construção de pontes entre presente e futuro. No centro dessa discussão encontra-se o direito e mais precisamente o direito das relações raciais que nos conduz a uma análise do próprio funcionamento do sistema social em toda sua complexidade e da história racial no Brasil, levantando o véu sobre questões como raça, etnia, gênero, sistemas sociais e identidades construídas. 




Esta obra coordenada por Adilson José Moreira, Anna Lyvia Ribeiro e Waleska Miguel Batista, com quem compartilho não apenas o sonho de justiça racial, mas reflexões de como na prática podemos contribuir com a construção de espaços plurais e democráticos, eliminando formas discriminatórias e propiciando a diversidade étnico-racial no seio da universidade e da sociedade brasileira, nos brinda com reflexões necessárias para a articulação da construção de uma sociedade mais justa. 




As discussões aqui realizadas em comemoração aos 20 anos do Programa de Pós-graduação em Direito Político e Econômico sobre “Direito e Relações Raciais” abordam essas conexões a partir de três eixos que dialogam e se complementam: raça e história, discriminação racial e teoria crítica racial. Os artigos indagam assim a possibilidade de aprofundarmos debates sobre como o direito, a partir dos cânones democráticos, tem a possibilidade ou não de eliminar mecanismos que propiciam e reforçam a reprodução das desigualdades raciais. 




Parabenizo a todas as coautoras e coautores e espero que para juristas e não juristas esse livro possa auxiliar como uma etapa para reflexões e ações em prol da concretização da justiça racial na Universidade Presbiteriana Mackenzie e no Brasil. 




São Paulo, 13 de maio de 2021.




Solange Teles da Silva




Doutora em Direito pela Universidade Paris I – Pantheon-Sorbonne
Professora do Programa de Pós-graduação Stricto Sensu em Direito Político e Econômico
Bolsista de Produtividade em Pesquisa CNPq









Introdução 




Inúmeros autores apontam as dificuldades relacionadas com a harmonização entre a democracia enquanto regime político e o constitucionalismo como parâmetro de organização das relações jurídicas. A democracia pressupõe a possibilidade do debate sobre concepções do que seja o interesse público e o constitucionalismo estabelece parâmetros procedimentais e substantivos para aqueles que pretendem estabelecer programas políticos. A democracia possibilita divergências sobre formas de organização da sociedade, mas o constitucionalismo requer o tratamento igualitário entre todos os cidadãos e cidadãs. A possibilidade de todos poderem ter voz no debate público permite a defesa de formas de organização social que podem gerar disparidades entre grupos, realidade que provocará uma reação de cortes constitucionais para que a igualdade de status entre grupos seja restaurada, o que provoca dissenção entre maiorias e minorias políticas. O processo democrático abre espaço para que certos segmentos possam preservar relações hierárquicas de poder por meio do controle de instituições políticas, embora os tribunais possam identificar e considerar essas práticas como incompatíveis com um regime político comprometido com a igualdade de status entre os vários grupos sociais. 




A questão das relações raciais acrescenta um aspecto especialmente problemático a essa tensão bastante pronunciada. Uma sociedade pode afirmar um compromisso social e político com a democracia, mas isso não significa que ela não seja marcada por relações hierárquicas de poder. O regime democrático não impede que membros do grupo racial majoritário utilizem as instituições democráticas para reproduzir privilégios raciais. Na verdade, essa tem sido a realidade de todas as sociedades liberais que tiveram um passado marcado pela escravização de minorias raciais e étnicas. O domínio sobre instituições políticas e jurídicas permite que membros do grupo racial dominante molde o funcionamento delas de forma que operem de acordo com seus interesses. Isso significa que o sistema jurídico e instituições políticas, embora estejam calcados na noção da universalidade de direitos, cumprem papel central no processo de reprodução da dominação racial. O discurso da igualdade e da neutralidade pode então operar de forma discriminatória porque suas normas e padrões de funcionamento expressam os interesses dos grupos majoritários.




É importante enfatizar que o discurso da universalidade dos direitos guarda um elemento desestabilizador: ele também tem sido utilizado ao longo dos últimos séculos como um instrumento para a mobilização política dos que são sistematicamente excluídos. Princípios democráticos e princípios jurídicos como as noções de igualdade, liberdade, justiça e dignidade abrem a possibilidade para que membros de grupos minoritários possam questionar formas de organização social responsáveis pela opressão. O direito e a democracia são então dois sistemas de regulação social que podem guardar tensões internas, mas também possuem princípios que podem ser articulados para a construção de uma realidade social mais justa. A luta contra regimes de opressão racial em diversos países ao redor do mundo mostram esse fato bastante peculiar: a democracia permite formas de articulação política que podem eliminar mecanismos responsáveis por diferenças de status cultural e material entre grupos sociais. Esse regime político permite então a possibilidade de um constante processo de revisão dos seus próprios fundamentos e modos de operação. 




Essas considerações são relevantes para entendermos como certas áreas do direito vão se formando ao longo do tempo com o propósito de estabelecer um campo de reflexões sobre certos aspectos da realidade, sendo que delas surgirão normas jurídicas e políticas públicas que poderão contribuir para avanços no processo de integração social de grupos que são tradicionalmente discriminados. Esse é o caso do Direito Antidiscriminatório, disciplina que surge e se afirma ao longo das últimas décadas em função do aparecimento de diversas normas criadas para proteger minorias. Com o propósito de diminuir as disparidades entre grupos sociais, esse campo de reflexão jurídica procura tornar mais efetivo o sistema protetivo de direitos presentes nos diversos regimes jurídicos democráticos. Muitos avanços foram alcançados como consequência da absorção de diferentes compreensões de igualdade e de liberdade defendidas por membros de grupos minoritários e vulneráveis. 




O aparecimento dessa disciplina permitiu também o surgimento de áreas específicas de estudos voltadas para os direitos de minorias como o direito das relações raciais. Essa é uma das áreas que surgiram em de processos de mobilização social que acarretaram mudanças na cultura política e jurídica de muitas nações ao longo do tempo. Esse campo está relacionado com a necessidade de reflexões específicas sobre o papel da raça e do racismo como fator estruturador de diversos aspectos das relações sociais dentro de uma sociedade. O Direito das Relações Raciais procura estabelecer parâmetros para a criação de níveis maiores de igualdade entre grupos raciais e étnicos em sociedades nas quais o pertencimento a eles determina o destino social que uma pessoa pode ter. Esse campo de análise estabelece então elementos para a construção de uma sociedade que pretende ser uma democracia substantiva ao criar parâmetros para a implementação de medidas necessárias para a inclusão de minorias raciais e étnicas. Estamos aqui diante de um campo de análise que articula princípios democráticos e jurídicos para a construção de uma realidade na qual pessoas possam particular das diversas instituições democráticas por meio da eliminação dos obstáculos estruturais enfrentados por minorias raciais. 




A análise jurídica das relações raciais deve ser visto como um campo específico dentro dos estudos jurídicos em função da extrema relevância para a construção de uma sociedade mais integrada. Esse propósito se torna ainda mais relevante na sociedade brasileira tendo em vista os princípios que regulam o atual paradigma constitucional, notoriamente a intenção a ideia de que o Estado deve atuar como agente de transformação social. Esse objetivo só pode ser alcançado na medida em que mecanismos responsáveis pela reprodução de desigualdades são identificados e combatidos. Também observamos que nosso texto constitucional estabelece a luta contra a discriminação e a marginalização como um dos objetivos centrais do nosso sistema jurídico, outro fator que demonstra a relevância de entendermos os estudos sobre raça, direito e democracia como um campo de atividade necessário para que esses propósitos sejam alcançados. Esse campo de estudo engloba análises de teorias sociológicas, jurídicas, filosóficas e morais sobre relações raciais, conhecimento necessário para que possamos contribuir para a criação de um sistema de proteção para membros de minorias raciais e étnicas. 




Esta coleção de ensaios é uma contribuição de grande importância para a consolidação desse campo de estudo na academia brasileira. Temos aqui uma série de textos que abordam temas centrais de diversas discussões relacionados com assuntos relevantes para pensarmos as conexões entre relações raciais e teoria jurídica. As reflexões desenvolvidas nos parágrafos anteriores demonstram a grande importância dessa temática: o caráter estrutural do racismo na sociedade brasileira implica em diferenciações entre grupos raciais em quase todas as esferas da vida social, motivo pelo qual o sistema jurídico precisa criar medidas específicas para identificar e eliminar os mecanismos responsáveis pela reprodução de desigualdades raciais. É importante observar que nem todas as instituições de ensino superior estão sensibilizadas para essa questão, embora o número delas seja cada vez mais crescente. A presença crescente de alunos e professores negros no meio acadêmico representa uma oportunidade extraordinária para o desenvolvimento de trabalhos dessa natureza. 




O Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Direito da Universidade Presbiteriana Mackenzie tem cumprido um papel de destaque no processo de consolidação desse tema de pesquisa. O número de dissertações e teses sobre esse tema se torna cada vez maior, sendo que eles também representam a complexidade de assuntos que fazem parte desse campo de pesquisa. Trabalhos que abordam o problema da violência estatal racializada, práticas discriminatórias contra comunidades negras tradicionais, reflexões teológicas sobre igualdade racial, formas de violência contra mulheres negras, disparidades de atendimento entre negros e brancos no sistema público de saúde são alguns temas que têm inaugurado vertentes de pesquisa no Direito das Relações Raciais e do Direito Antidiscriminatório. A produção cada vez maior sobre tópicos relacionados com essas disciplinas demonstra de forma clara como o Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Direito da Universidade Presbiteriana Mackenzie está sempre dialogando com o seu tempo. O protagonismo nas discussões sobre esses assuntos releva a proeminência que essa instituição ocupa no debate acadêmico. 




Os trabalhos aqui presentes oferecem a oportunidade de examinarmos diversos problemas relacionados com essa questão. Eles estão divididos em três grandes áreas: Raça e História, Discriminação Racial e Teoria Crítica Racial. Esta organização guarda uma relação lógica com a complexidade dos estudos do campo de Direito e Relações Raciais. O primeiro tópico possui imensa relevância para refletirmos sobre parâmetros de justiça racial. Aqui estão presentes uma série de textos que refletem sobre processos históricos responsáveis pela reprodução da exclusão social ao longo tempo. Eles abordam então questões que precisam ser adequadamente conhecidas para que medidas destinadas a justiça intergeracional possam ser implementadas. Como não poderia deixar de ser, a parte seguinte congrega estudos sobre mecanismos discriminatórios, parte do livro que abre o diálogo entre o Direito das Relações Raciais com o diálogo com o Direito Antidiscriminatório. A parte seguinte é composta por ensaios sobre Teoria Crítica Racial, estudos de grande importância, uma vez que o aparecimento do Direito das Relações Raciais também está relacionado com a necessidade de afirmação de outras formas de epistemologias para a análise do fenômeno jurídico. 




O texto de Frantz Rousseau Déus e Waleska Miguel Batista abre a parte sobre raça e história. O autor e a autora mostram que a dinâmica da escravização e colonização fizeram que o racismo seja normal e natural na vida das pessoas negras na sociedade brasileira atual. Eles mostram que, apesar dos esforços intelectuais e jurídicos para combater as ideias essencialistas sobra a raça, notamos que ela é dinâmica, pois acaba sendo reformulada para atender a interesses políticos e econômicos, servindo de fundamento para justificar a inferiorização de pessoas negras nos dias de hoje. Analisando especificamente o antirracismo jurídico, os autores mostram que o direito não é suficiente para enfrentar o racismo. O capítulo mostra que a luta contra o racismo é política. Carolina Cerqueira Corrêa propõe uma leitura da arte de Octávio Araújo (1926-2015) por meio da pintura imaginativa, que se instala entre sonhos e ficções, com referências a diferentes culturas. A análise de sua obra, os detalhes presentes nela, e o fato de Araújo ser um homem negro, provocam disparadores para questionamentos acerca da construção da identidade negra pela branquitude, lugar de fala, transparência e opacidade, o que seria/é a produção artística afro-brasileira e os limites de expressão da população negra no Brasil. A autora pergunta: afinal, só é permitido que negros falem sobre temas referentes ao fato de serem negros? Quais são as possibilidades de criação para pessoas não-brancas?




Carlos Alberto Ivanir dos Santos nos traz pontuações e análises sobre as lutas dos grupos religiosos de matrizes africanas contra os processos históricos do racismo e da intolerância religiosa no Brasil, um tema sempre presente nos debates sobre discriminação racial ao longo da história recente brasileira. Júlio Cesar Silva dos Santos elabora uma reflexão de grande importância sobre a obra de Abdias Nascimento, na luta emancipatória contra o fenômeno do racismo, o qual é naturalizado nas atitudes e práticas sociais, impactando a população negra no âmbito social, econômico e político, proporcionando os contornos necessários a perpetuação dos privilégios da branquitude e manutenção temerária da meritocracia. Márcio Farias, a partir de um breve panorama sobre o tema das relações raciais no campo da psicologia, busca aponta as principais contribuições da área para a crítica ao racismo no Brasil. O capítulo de Moisés Geraldo de Oliveira Moisés Geraldo de Oliveira analisa o discurso do legislador brasileiro nos anos que seguiram os eventos deflagrados a partir da assinatura da Lei Áurea em 1888, acompanhando a evolução daquilo que se tornará a legislação especial sobre o trabalho doméstico no Brasil do século XX. Essa análise é a partir da ótica dos conceitos de dialogismo e polifonia de Mikhail Bakhtin. Na primeira parte serão construídas as bases analíticas a partir dos conceitos de dialogismo e polifonia. Em seguida, será analisada a segregação do trabalhador doméstico antes da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e, na terceira parte, será analisada a segregação do trabalhador doméstico no discurso legislativo após a CLT. Por fim, são apresentados dados sobre o trabalho doméstico na segunda metade do século XX.




A parte sobre discriminação racial tem início com o trabalho de Camila Torres Cesar e Cauê Brochado Ranzeiro, autores que procuram expor o quanto a história única faz parte dos engendramentos que mantêm a sociedade brasileira presa a uma estrutura fortemente marcada pelo racismo. Os mecanismos são diversos, a construção da ideia do homem branco como sujeito universal, a ideologia do branqueamento tão difundida e enraizada no pensamento social brasileiro, os impactos dos silêncios por omissão e apagamentos sistemáticos de vozes transgressoras que falam por si. Fazemos então uma breve análise do papel da intelectualidade negra para a produção de saberes e por fim propomos formas de romper com esse sistema que nos cala, nos limita e nos mantém em posição inferior. A emancipação é um caminho sem volta. Paola Fernanda Silva Mineiro propõe-se a aplicação de certos pressupostos da Escola de Chicago à realidade da população negra no espaço urbano brasileiro, no que tange à relação entre espaço degradado e violência. Para tanto, a autora perpassa a Teoria das Zonas Concêntricas apresentada pela Escola de Chicago, também o histórico da urbanização brasileira, baseada em Milton Santos e o conceito de racismo estrutural a partir de Silvio Almeida, Lélia Gonzales e Carlos Hasenbalg. Ademais, esta pesquisa apresenta a favela através do conceito de gueto, com base em Loic Wacquant, Park e dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), identificando funções de controle, exploração e afastamento de pessoas negras, além de preencher elementos como estigmatização, limitação, confinamento espacial e encapsulamento institucional. 




Seguindo os estudos sobre discriminação racial, Rogério Favaro dos Santos discute as desigualdades raciais na política fiscal brasileira e no discurso da austeridade, processos responsáveis pela limitação do desenvolvimento social e o acesso aos direitos fundamentais. No Brasil, a política fiscal tem forte influência sobre a distribuição e acesso à renda, considerando um mercado de trabalho com tendências discriminatórias e condições precárias de vida que a população negra, em sua maioria, está submetida. Essa situação que tem piorado desde que a austeridade fiscal teve início em 2015 e ganha status de política estrutural em 2016, a partir da Emenda Constitucional 95 (EC 95) que institui um novo regime fiscal. A partir daí, se observa um aumento nas taxas de mortalidade infantil, violência, pobreza e desemprego, sobretudo na população negra. Luciana Costa Silva também aborda aspectos econômicos da discriminação racial. A autora observa que a sociedade brasileira foi formada a partir da exploração do trabalho escravo. Negros foram retirados de seus lares e famílias, trazidos ao Brasil para trabalhar de forma exaustiva, sobrevivendo em condições desumanas a base de maus tratos, sendo brutalmente castigados. Das mulheres negras era exigida a mesma força física que dos homens, além dos maus tratos já mencionados, sendo que elas ainda sofriam com abusos sexuais, visto que, a mulher negra sempre foi sinônimo de força e seu corpo visto como objeto de cunho sexual. A autora demonstra então como as mulheres negras permanecem lutando por respeito e dignidade no Brasil, visto que, ainda, sofrem com o duplo preconceito de gênero e raça, principalmente no mercado de trabalho onde são mais vulneráveis. 




A terceira parte desta obra, que versa perspectivas epistemológicas sobre o estudo as relações raciais engloba contribuições de grande importância para as reflexões no campo do Direito das Relações Raciais. Elas tem início com o trabalho de Leonardo José de Araújo Prado Ribeiro, autor que utiliza preceitos da Teoria Crítica Racial, do pensamento de Jean Jacques Rousseau e da teoria psicológica de Charles Morris para demonstrar que o povo brasileiro é na verdade constituído de dois povos. Nessa formação histórica, um povo foi sempre dominante enquanto o outro foi subjugado a seu domínio. Entende-se, então, que essa cisão dá-se em decorrência da racialização. Apresenta-se, por fim, algumas repercussões desta formação histórica, as quais demonstram a limitação democrática brasileira em razão da ausência do status de corpo político ao povo negro. Constroem-se, então, perspectivas para a alteração deste cenário. Lídia Carolina Nascimento dos Santos aborda a formação da Teoria Crítica Racial, bem como, a utilização do conceito da interseccionalidade nesse campo científico. Por meio da compreensão das premissas que fundamentam a TCR e reconhecendo as ligações existentes entre as dinâmicas de desigualdade como o gênero, raça e classe, bem como centrado na ideia de que o direito, por vezes, representa e reproduz tais as dinâmicas, objetiva analisar como a interseccionalidade se manifesta na realidade brasileira. Considerando que o conceito foi nomeado por Kimberlé Crenshaw, pensadora da Teoria Crítica da Raça, busca-se compreender as origens do termo interseccionalidade. Partindo do pressuposto de que, muito embora semelhantes em alguns pontos, diferem-se em outros, busca-se analisar as peculiaridades que envolvem a aplicação do conceito, sobretudo no que diz respeito a como a interseccionalidade afeta a mulher negra no contexto histórico e social do Brasil, sem perder de vista e enfatizando a produção de conhecimento elaborada por pensadoras brasileiras. A metodologia utilizada é a de revisão da literatura sobre a história da TCR e feminismo negro.




Gislene Aparecida dos Santos discute resultados de pesquisas recentes cujas análises permitem questionar a imparcialidade associada ao fazer jurídico. O artigo é organizado em partes nas quais: 1- se introduz o tema; 2- são discutidas questões epistemológicas que desafiam a imparcialidade; 3- são apresentados avaliações de casos julgados referentes a crimes com conteúdos raciais e que exemplificam a parcialidade; 4- é oferecido um contexto teórico por meio do qual se compreende a criação de um contrato racial que garante a supremacia branca em todas as instituições e é demonstrado como essa supremacia se alicerça em regulações das relações raciais por meio dos costumes praticados em uma determinada sociedade desconsiderando que a lei seja uma construção cultural; 5- se apresentam os princípios dos estudos sobre colonialidade do poder que contribuem para a construção de novas epistemologias e contratos; 6- é apresentado, como conclusão, um novo modo de compreender a imparcialidade e são feitas sugestões para o ensino e prática do direito com o foco em realizar a decolonização necessária para a transformação desta área do saber.




Seguindo essa perspectiva crítica, André Luiz Ramos observa que ao longo dos anos lutas foram travadas não apenas para libertar da opressão o povo escravizado, mas também para que seus direitos civis e humanos fossem reconhecidos. O autor procura analisar à luz da história as diversas fases percorridas pelo racismo sob as lentes dos defensores da Teoria da Crítica da Raça cujo propósito final é apontar os caminhos e avenidas que o Direito deverá seguir para tratar das questões atuais de injustiças que envolvem esta temática. O método utilizado para alcançar este fim será histórico comparativo para esclarecer à temática e chegar a uma conclusão lógica a respeito dos problemas levantados. Através do método histórico pretende-se compreender a questão endêmica do racismo frente ao realismo jurídico e suas consequências para a sociedade. Por sua vez, o método comparativo permitirá analisar o papel da teoria crítica da raça no contexto histórico e na aplicabilidade do direito no que concerne às questões atuais do racismo.




Isabella Garcia nos brinda com um estudo sobre o princípio da autodeterminação dos povos como ferramenta de auxílio para autonomia de mulheres negras. Sua texto questiona se o princípio da autodeterminação dos povos poderia interferir positivamente na constituição da identidade e emancipação de mulheres negras. Ela argumenta que ele pode contribui para a desconstrução de estereótipos de ligados a gênero, raça, sexualidade e classe que impedem o acesso de mulheres negras aos seus direitos. Inclusive, a importância da autoavaliação na criação das novas imagens criadas por mulheres negras a partir do princípio da autodeterminação e a construção de espaços seguros para mulheres negras construírem sua própria imagem. 




Laís da Silva Avelar e Maurício de Azevedo Araújo tematizam tematiza o epistemicídio presente nas reflexões jurídicas sobre cidade, dinâmicas urbanas e lutas por direitos. Comumente denominado de Direito à Cidade, este campo multidisciplinar é aqui assumido em um recorte jurídico. Parte-se da seguinte pergunta: de que modo reflexões sobre cidade-dinâmicas urbanas-lutas por direitos, no campo jurídico, estão assentadas numa lógica epistemicida? A partir desta questão, propõe-se um texto num formato de ensaio estruturado em três partes centrais. Inicialmente, busca-se conceituar epistemicídio e compreender suas manifestações no Direito, observando como ele é constituinte do modo de conhecer e produzir conhecimento no chamado campo jurídico crítico. Em seguida, situando as reflexões sobre Cidade e disputas urbanas dentro desta tradição jurídica crítica, denuncia-se como esta lógica epistemicida produziu reflexões ora silenciadoras, ora cristalizantes sobre a condição negra nas territorialidades urbanas brasileiras. Por fim, a partir da crítica historiográfica e dos deslocamentos proporcionados pela Diáspora, anuncia-se a Cidade Negra como repertório de saber político estruturado em experiências em torno da luta pela liberdade. 




Seguindo uma linha de pesquisa similar, Laís Santana da Rocha Salvetti Teixiera apresenta um estudo sobre políticas públicas municipais que visam ao combate do racismo em âmbito institucional, aqui tratado como racismo institucional. Trata-se de avaliação com fundamento no ordenamento jurídico do Brasil e especial enfoque no Programa de Combate ao Racismo Institucional do Recife, cidade brasileira localizada no nordeste brasileiro, no Estado de Pernambuco. A análise crítica desse programa que pretensamente possui objetivo de enfrentar e combater a prática de racismo em instituições públicas municipais recifenses é baseada nos preceitos formulados pela doutrinadora Maria Paula Dallari Bucci, cuja obra sobre fundamentos jurídicos das políticas públicas é adotada como referencial teórico. O último capítulo do livro traz as reflexões de Lara Miguel Batista e Juliana Aparecida de Oliveira Pereira Ferreira sobre a educação com base na formação docente e na construção da identidade profissional, evidenciando a maneira que a profissão foi construída e moldada no Brasil, o país que se outorga do racismo para manter os privilégios da branquitude e prossegue com seu pacto para aniquilação da população negra, negando seus direitos em todas as esferas, com ênfase no ensino. Fez-se um resgate histórico, apresentando os desafios da profissão docente para uma educação de qualidade e, radicalmente, inclusiva para as gerações presentes e futuras. Mesmo após a sanção da Lei nº 10.639, inúmeras são as denúncias do não cumprimento da legislação por parte das instituições de ensino, que se negam a reconhecer o negro como sujeito indispensável no processo de formação da sociedade brasileira. Reconhecer o racismo e a forma como ele estrutura a sociedade nos permite refletir o porquê, mesmo com população de maioria negra, o Brasil segue no processo de apagamento da história afro-brasileira e africana e das contribuições dessa população nas mais diversas áreas.
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INTRODUÇÃO




O racismo contra as pessoas negras tal como conhecemos até hoje é fruto de um processo socioeconômico de exploração brutal que se iniciou com a presença massiva dos europeus no tráfico e na escravização de pessoas oriundas do continente africano. O tráfico e a escravização foram a espinha-dorsal do sistema capitalista mercantil então emergente. O tráfico designa, segundo Christine Chivallon, a organização dos circuitos por meio dos quais o comércio de seres humanos capturados no continente africano foi possível enquanto a escravização seria a finalidade do tráfico (CHIVALLON, 2004, p.45). Ao longo dos séculos XVII e XVIII foi aperfeiçoado o sistema colonial-escravista para responder as exigências do próprio capitalismo ocidental.




No século XVIII, emergiu, junto com a ciência moderna, o racismo científico que classificou e hierarquizou os seres humanos a partir da ideia de raça. Consequentemente, grande parte das teorias científicas e filosóficas na Europa se debruçaram sobre a raça, servindo de suporte para a legitimação da escravização das pessoas não-brancas, particularmente, as de origem africana subsaariana. E, foi no século XIX que floresceram outras teorias que postulavam a inferioridade inata das pessoas negras. Nesse contexto, duas grandes correntes teóricas se confrontaram – corrente Monogenista e Poligenista[3]. 




A divergência teórica a respeito da espécie humana entre naturalistas monogenistas e poligenistas se intensificava no século XIX. Embora os monogenistas tenham defendido uma origem comum para todos os seres humanos e os poligenistas tenham defendido o contrário. Ambas as correntes concordaram e não tinham dúvida sobre uma coisa: as raças são desiguais e as pessoas negras são inferiores às demais pessoas. Em várias sociedades científicas europeias essas ideias foram defendidas através de método científico como craniologia, craniometria entre outras formas de medição, critica Firmin (1885).




No meio dos grandes debates científicos e filosóficos na Europa onde o ser humano estava no centro, a negação da humanidade das pessoas escravizadas foi feita em benefício da acumulação de capital e da exploração do trabalho servil (VASTEY, 1814; FIRMIN 1885; TOLENTINO, 2014). O que fez com que desde o século XVIII, a dimensão econômica tenha sido inserida nas críticas ao sistema capitalista mercantil emergente pelo abolicionista e anti-escravista. Ottobah Cugoano, conhecido sob o nome John Stuart (1757-1791), nasceu na região onde atualmente se localiza Gana e foi vítima do rapto e do tráfico negreir. Ele se foi transplantado às Américas como escravo, depois foi levado à Inglaterra, aprendeu a ler e escrever e tornou-se um dos maiores abolicionistas de seu tempo. Na Inglaterra, como abolicionista, Cugoano prosseguiu com suas lutas contra a escravidão, publicando textos, realizando campanha para o fim dessa instituição. Em seu livro Thoughts and Sentiments on the Evil and Wicked Traffic of the Slavery and Comerce of the Human Species publicado em 1787, ele denunciou o horror da escravidão e repudiou os motivos pelos quais foram estabelecidos o tráfico de seres humanos. Para ele,






	(…) a intenção dos donos de escravos não é outra se não fazer que sirvam a eles [os escravos] como máquinas ou burros de carga; que sua própria tranquilidade e lucro avançam através de um bando de pobres e coitados homens e mulheres, que eles desprezam e tratam como bestas, e os mantêm em perpétua escravidão, eles e seus filhos, e a única maneira de se livrar da labuta é através de uma morte misericordiosa (CUGOANO, 2013, p. 273 [1787]).







	Segundo Cugoano, o racismo foi desenvolvido para que os escravistas pudessem explorar desumanamente as pessoas negras. A crítica feita por Cugoano foi aperfeiçoada nos trabalhos por Eric Williams na sua obra clássica intitulada Capitalismo e Escravidão. Para este autor, as diferenças raciais criadas no imaginário do grupo dominante facilitavam a normalização e naturalização da inferiorização atribuída aos negros, seja com justificativas que os comparava a animais seja pela baixa capacidade cognitiva e intelectual (WILLIAMS, 2012, p.50).




Retomar a crítica de Cugoano aqui é apenas para enfatizar como o capitalismo e o racismo estão imbricados, de maneira que, qualquer luta antirracista deve estar ciente dessa dimensão histórica. Mais do que isso, é importante para analisar a qualidade dos antirracismos contemporâneos, olhando pelos aspectos jurídicos no combate ao racismo na sociedade brasileira. Na atualidade, é perceptível a existência de um antirracismo liberal de dimensão transnacional que não se compromete de forma alguma a combater o racismo em sua integralidade, particularmente a discriminação racial em todas as formais sociais, ou seja, estrutural.




Richard Delgado e Jean Stefancic, estudiosos da Teoria Crítica Racial, apontam que apesar de nenhuma verdade científica evidenciar que certos traços físicos, como a cor de pele, o biótipo e a textura do cabelo, serem insignificantes perto da proximidade genética que todos os seres humanos possuem, houve uma decisão política e econômica que criou as raças, e as distinguiu com atributos de superioridade e inferioridade. Para eles, “as raças são categorias que a sociedade inventa, manipula ou descarta conforme lhe convém” (DELGADO; STEFANCIC, 2021, p. 34).




O mundo foi racializado para responder uma demanda histórica do capitalismo. Por isso, a racialização possui uma estrita relação com a escravidão e o desenvolvimento do capitalismo[4]. Todos os estereótipos negativos e depreciativos construídos sobre as pessoas negras fizeram parte do projeto de exploração e/ou de marginalização.




As representações populares e estereótipos de vários grupos discriminados são alterados e as formas de discriminação também são dinâmicas. É nesse sentido, que as imagens são utilizadas para forjar os imaginários sobre os aspectos de inferioridade ou de superioridade de cada grupo. Por exemplo, os desenhos, filmes, séries e reportagens que mostram as pessoas negras como feias, em situação de pobreza, maldosas e até criminosos. Por outro lado, as pessoas brancas são vistas como belas, inteligentes e economicamente abastadas. Não há dúvidas que o legado da colonização e da escravidão foram fundamentais para formação desse imaginário (FANON, 2008; KILOMBA, 2019). Ao mesmo tempo, é importante destacar que a apartação em raças, deu forças para enraizamento de forma sistemática do racismo em todos os aspectos das relações sociais. Especificamente sobre o Brasil, nota-se que ele passou da escravidão para o racismo estrutural, pois a República tinha os alicerces sobre a invenção de uma nação que não soube articular as consequências da escravidão. No século XIX, todas as pessoas viviam a favor da escravidão, até mesmo aquelas pessoas que não tinha terras. Todavia, ela tinha um escravo que podia alugar, de modo que lhe fornecia algum ganho econômico (VELLOZO; ALMEIDA, 2019).




 Silvio Almeida afirma que “racismo é uma forma sistemática de discriminação que tem a raça como fundamento, e que se manifesta por meio de práticas conscientes ou inconscientes que culminam em desvantagens ou privilégios, a depender ao grupo racial ao qual pertençam” (ALMEIDA, 2018, p. 25), de modo que em sociedades estruturadas no racismo anti-negro é constatado que a discriminação racial afeta a educação, saúde, trabalho e impede uma vida digna, vez que ser gente é ser branco (FERNANDES, 2021).[5]




Houve no século XX, muitos movimentos de combate à discriminação racial contra a população negra, desde 1930 com a Frente Negra Brasileira, o teatro Experimental do Negro, dirigido por Abdias do Nascimento, os coletivos de mulheres negras coordenados por Lélia Gonzalez, e o Géledes- Instituto da Mulher Negra, por Sueli Carneiro. Estes movimentos denunciaram o racismo no Brasil e implementaram diversas ações de luta contra o racismo.




Na intervenção intitulada “A questão negra no Brasil”, Lélia Gonzalez apresentou que o racismo funciona porque traz benefícios aos possuidores, ou seja, o racismo é benéfico aos detentores do meio de produção. Ele também se mantém porque brancos pobres são favorecidos no mercado competitivo pela discriminação racial.[6] 




Frente a essa estrutura social que discrimina a população negra pelo fato de serem afrodescendentes, foi criado um ordenamento jurídico que prescreve a não-discriminação em todas as suas dimensões, assim como o repúdio e combate ao racismo, como a própria Carta das Nações Unidas de 1945, a Convenção contra todas as formas de discriminação (1965), a Declaração de Durban (2001), e internamente, a Constituição de 1988, o Estatuto da Igualdade Racial (Lei n. 12.288/2010) e a Convenção Interamericana de contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância (Decreto n. 10.932/2022) entre outras normas. Apesar de todo este arcabouço jurídico nacional e internacional, o mito da democracia racial segue vivo no imaginário de parte dos brasileiros, justificado pelas assertivas de que somos todos iguais perante a lei, que negro é cidadão igual a qualquer outro “graças à Lei Áurea”, que o Brasil é um exemplo de relação interracial a ser seguido por países que tinham leis racistas em seu ordenamento jurídico como os Estados Unidos e a África do Sul.




Assim, verificamos que o racismo, embora seja inconstitucional e ilegal no Brasil, continua sendo reproduzido nas mais diversas relações sociais e nos mais variados campos, talvez em todos eles, mas claramente identificado, por exemplo, no âmbito penal, nas universidades, no mercado de trabalho seletivo, na seletividade do sistema criminal, na habitação e no empreendedorismo estético.




Nesta esteira, buscamos compreender se o repúdio formal/legal ao racismo tem apenas um caráter mítico,[7] servindo para propagação da aparência de uma suposta democracia racial que serve apenas para ocultar as verdadeiras relações de dominação racial. Ou seja, estudamos se a legislação brasileira para coibir o racismo é aplicada, tanto para promover a inclusão da população negra, como para garantir a punição dos racistas, ou se o antirracismo legal é apenas uma forma do antirracismo liberal. Para esse fim, realizamos uma revisão bibliográfica, considerando o racismo como um problema estrutural, que significa que se manifesta em todas as relações sociais, independentemente da condição econômica (ALMEIDA, 2018). O direito não é suficiente para materializar a inclusão social dos negros, pois há uma dimensão liberal no antirracismo legal que compromete sua atuação em beneficio de uma luta radical contra o racismo. 




Importante observar que a Teoria Crítica do Direito também argumenta que o direito é uma aparência, pois ele é eivado de significados e simbolismos contaminados pela formação do Estado Moderno. A manutenção da forma Estado é pautada na manutenção socioeconômica do capitalismo. Isso significa que ele serve aos interesses da exploração em alguma dimensão, inclusive a racial. Por isso, o antirracismo jurídico, em que pese ser um instrumento de luta, deve ser observado a partir da perspectiva de constituição do próprio direito. Portanto, ele é um caminho de combate ao racismo, e não seu fim.




Assim, primeiramente apresentamos a formação de uma legislação antirracista no Estado brasileiro, constituída com o protagonismo de diversas vozes dos movimentos negros, fazendo com que a Constituição de 1988 fosse denominada como a “Constituição Multicultural” (GUIMARÃES, 2006, p. 273). Em um segundo momento, apontamos que a ausência de obrigatoriedade (ou incompleta efetividade) das normas antirracistas permite a continuidade do racismo, porque são insuficientes para mitigar ou eliminar o racismo institucionalizado. 




O ordenamento jurídico brasileiro criminaliza o indivíduo por sua cor de pele, mas não proporciona mecanismos de criminalização do racista. Corroborando com esse argumento, a Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância, que foi recebida com status de emenda constitucional em 2022 também deverá ser observada, visto que ela possui hierarquia constitucional e apresenta classificação das diversas formas que o racismo se manifesta.




Concluímos que, após os 135 anos da abolição da escravatura, as lutas dos oprimidos permitiram a formação de uma igualdade formal liberal, com a elaboração de uma vasta legislação antirracista, todavia, sem qualquer efetividade, porque ela não é suficiente para coibir a desigualdade racial. Portanto, compreendemos que o direito não é suficiente para promover a materialização da igualdade, com condições e políticas includentes para os negros, mas ainda é uma ferramenta necessária, inclusive para conscientizar que a prática de racismo estará sujeita a responsabilidade nas esferas administrativa, cível e penal, ainda que sua manifestação possa ser as vezes inconsciente.




Conforme Johan Galtung (1990, p. 295), o racismo se instituiu na sociedade como violência estrutural, que hoje se reproduz na forma de violência cultural, e daí se manifesta em todos os meios sociais, independentemente de classe econômica. 




Finalizamos o artigo, mostrando como o antirracismo legal vestindo de uma roupagem liberal e/ou neoliberal não tem nenhum compromisso real para superar o racismo, razão pela qual postulamos que o antirracismo deve ser radical- no sentido de entender a estrutura social pela raiz e/ou origem – e deve levar em conta a imbricação do capitalismo e o racismo. Isto é, o racismo não é estranho ao capitalismo liberal, mas sim um de seus componentes fundamentais. 




1. FORMAÇÃO DO REPÚDIO (FORMAL) AO RACISMO NO BRASIL




O Brasil fruto de um passado colonial-escravista é composto pelos indígenas, os brancos e os negros (pretos e pardos, conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística- IBGE). Tais concepções de diferenciação foram respaldadas por ideologias racistas, primeiramente por questões religiosas e depois biológica ou científica levadas a cabo por muitos europeus, assegurando o controle e dominação do grupo oprimido, composto pela população negra (SCHWARCZ, 1993, p. 144-146). 




Este processo foi construído historicamente, perpetuando-se até os dias atuais,[8] de modo que a abolição da escravatura apenas serviu para a abertura de um novo modo de produção, estabelecendo-se e perpetuando-se a população branca como grupo dominante.




Houve, ao longo da história, violências de toda ordem contra os grupos dominados – incluindo-se aqui a prática de genocídio – todas elas naturalizadas no âmbito das estruturas sociais de cada tempo e lugar. A partir dos horrores cometidos pelo nazismo, os países se reuniram para a criação de disposições[9] que assegurariam a igualdade e liberdade para todos os seres humanos, de modo que se pudesse impedir e evitar a reprodução das atrocidades padecidas com o genocídio dos judeus pela Alemanha nazista, no final da metade do século XX.




Assim, no ano de 1948, houve a Declaração Universal dos Direitos Humanos, tratando de forma abrangente sobre o combate à discriminação e preconceito, e sobre a necessidade de todos os países se responsabilizarem em fomentar a materialização das necessidades fundamentais de todos os grupos sociais (VEDOVATO; BARRETO, 2015, p. 35-36). A partir daí, muitos acordos internacionais foram assinados para que se garantisse a igualdade entre todos os seres humanos, sem preconceito ou discriminação. Até mesmo o Brasil durante a ditadura militar de 1964, ratificou alguns acordos de direitos humanos, buscando o reconhecimento, frente à comunidade internacional, de que havia implantada um sistema democrático na sociedade brasileira e que a igualdade racial estava sendo garantida. Mais do que isso, segundo Antônio Sergio Guimaraes, os brasileiros se imaginam numa democracia racial, que seria para eles uma fonte de orgulho nacional, já que isso permite realizar comparação com outras nações onde havia segregação legal (GUIMARÃES, 1995). 




De fato, alguns acordos ratificados eram claramente antirracistas, mas nada se aproximava da Constituição Federal de 1988, que detém diretrizes sociais, tratando de questões que combatem todas as formas de discriminação, inclusive o racismo. Contudo, os direitos positivados formalmente não têm eficácia imediata (o que contraria frontalmente o §1º de seu artigo 5º, da Constituição Federal do Brasil), relegando-se os combates às desigualdades raciais a alguma regulamentação específica (BRASIL, 1988).




Nesse sentido, muitas normas antirracistas foram criadas para supostamente garantir o enfrentamento da discriminação racial da população negra. Porém, mesmo com a ampliação da legislação antirracista, nos questionamos se o uso da legislação brasileira para combater o racismo, em seus mais diversos aspectos, tem sido suficiente. Parece-nos que não, de modo que as normas antirracistas apenas representam disposições formais a respeito da igualdade racial, não coibindo as práticas racistas. Ou seja, essas normas, jamais se refletiram, concretamente, em favor da mitigação da discriminação racial contra as pessoas negras.




Também foram assinadas e ratificadas pelo Brasil convenções internacionais para proteção dos indivíduos, independente da etnia, crença e sexualidade, como a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as formas de Discriminação Racial, de 1965, promulgada pelo Decreto n. 65.810/69, com a exigência de que o Estado-parte adotasse medidas para combater o racismo. 




Outros tratados internacionais de direitos humanos foram internalizados pelo Brasil, após a assinatura do Presidente e publicação do Decreto do Poder Executivo mencionado, inclusive os que se referem a questões de igualdade étnica, como: o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, em 24 de janeiro de 1992; a Convenção Americana de Direitos Humanos, em 25 de setembro de 1992; do Protocolo Facultativo à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, em 28 de junho de 2002 (VEDOVATO; BARRETO, 2015, p. 39-40). E em 2022, a Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância, Decreto n. 10.932, foi recebida pelo Brasil com status de Emenda Constitucional, conforme o artigo 5º, §3º, da Constituição Federal.[10]




Desta forma, poderíamos imaginar que o Brasil atuaria como um país plenamente democrático, sem discriminações pelo critério racial, pois ilustra uma aparência de democracia multicultural e multirracial, preocupada em efetivar a garantia da diversidade linguística e cultural de seus cidadãos (GUIMARÃES, 2006, p. 272-273).




Partindo desta base ideológica e como consequência das lutas do Movimento Negro, que somente se reestruturou com o término da ditadura militar (DOMINGUES, 2007, p. 111), nossa Constituição Federal, no Título II, artigo 5º, inciso XLII, no rol de direito fundamentais, prescreveu, tão somente, que a prática de racismo configura crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão. 




A lei infraconstitucional, Lei n. 7.716/1989, assim como a Constituição Federal, também não reconheceu o racismo como um problema nacional, não induzindo qualquer mudança significativa na sociedade, pois a população negra não era vista como cidadão (com humanidade), ou seja, não era reconhecida como um grupo detentor de direitos, a exemplo dos demais grupos étnicos ou sociais (RODRIGUES, 2012, p. 82).[11]




Mas, para pretensamente assegurar igualdade racial, apesar da prescrição constitucional contra o racismo, criou-se a Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, por meio da Lei n. 10.678/2003,[12] que possuía status de ministério, com um Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial e, posteriormente, também se editou a Lei n. 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial), que passou a ser o verdadeiro marco legal sobre todas as questões raciais no Brasil.




O Estatuto da Igualdade Racial foi uma lei que ficou tramitando no Congresso Nacional quase dez anos antes de sua publicação, pois teve de enfrentar vários argumentos de partidos políticos, deputados, pesquisadores e parte da sociedade cível, de que a lei proposta era um pacto de divisão racial. Para parte dessas pessoas, todas as pessoas eram iguais, e uma legislação específica criaria um “tribunal racial”.[13] A publicação da Lei n. 12.288/2010 trouxe em seu artigo primeiro que para cumprir o dispositivo constitucional de repúdio ao racismo, também é dever do Estado “garantir à população negra a efetivação da igualdade de oportunidades, a defesa dos direitos étnicos individuais, coletivos e difusos e o combate à discriminação e às demais formas de intolerância étnica” (art. 1, caput, da Lei n. 12.288/2010).




Também, a Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância, deve ser compreendida como importante instrumento jurídico, vez que trouxe no artigo primeiro as diversas formas de discriminação racial como a indireta, que acontece quando se aplica critério aparentemente neutro, mas que acarreta desvantagem a particular com fundamento na raça, e a discriminação agravada, que se manifesta com preferência, distinção, exclusão ou restrição baseada, de modo concomitante, em dois ou mais critérios de discriminação. Ainda, no artigo quarto, ela estabelece que “os Estados comprometem-se a prevenir, eliminar, proibir e punir, de acordo com suas normas constitucionais e com as disposições desta Convenção, todos os atos e manifestações de racismo, discriminação racial e formas correlatas de intolerância”, ou seja, a omissão do Estado deve ser entendida como chancela do racismo, o que é inaceitável.




A legislação do código penal prescreve o crime de injúria, o que mais atrapalhava qualquer responsabilização pela prática de racismo do que ajudava na luta contra a discriminação racial. O crime de injúria racial não recebia as mesmas garantias de ser imprescritível e inafiançável, e essa era uma luta de várias pessoas em prol do combate ao racismo, visto que o crime de racismo era desclassificado para o crime de injúria e o agressor raramente era responsabilizado. Desse modo, foi publicada a Lei n. 14.532/2023, que “tipifica como crime de racismo a injúria racial, prevê pena de suspensão de direito em caso de racismo praticado no contexto de atividade esportiva ou artística e prevê pena para o racismo religioso e recreativo e para o praticado por funcionário público”, o que deu mais força para punição nos casos de racismo.




Em que pese a positivação de dispositivos legais antirracistas no ordenamento jurídico brasileiro dos séculos XX e XXI, eles têm servido como instrumento de dominação ideológica sobre o grupo negro, visto que as normas são até criadas, no sentido de mostrar ampliação de direitos, porém não são concretizadas. Temos então que, no Brasil, apesar da extensa disposição legal formalmente constituída para combater o racismo, está presente uma sub-inclusão[14] do negro, porque os direitos positivados não são suficientes para sanar os conflitos sociais ou lutar por direitos, visto que sofreram um vício de origem, pois foram constituídos por um grupo dominante que garante os seus privilégios (MELO, 2015, p. 771), suprimindo o reconhecimento dos direitos da população negra. 




A legislação antirracista apesar de estar prescrita para eliminar, ou mitigar, ou punir as práticas racistas, não cumpre o seu objetivo. A título de exemplo, a Lei n. 12.990/2014, ação afirmativa que garante cotas para os negros em concursos públicos não é materializada diante do racismo arraigado, que concede o ingresso de uma porcentagem mínima de negros nesses espaços, mantendo a sua ausência natural (BATISTA; MASTRODI, 2019). A norma não é aplicada. Nota-se que os negros continuam vivenciando as discriminações e preconceitos como se sequer existissem leis. Todos os dias surgem novos casos de racismo, inclusive por parte de autoridades que deveriam combater esse crime. As punições e responsabilização pelas práticas racistas ainda são mínimas.




Em A crítica da razão negra, Achille Mbembe afirmou que a definição e classificação da pessoa como negro foi instrumento utilizado pelos brancos europeus com a finalidade de abrir caminho para “inovações fundamentais nos domínios do transporte, da produção, da comercialização e dos seguros” (MBEMBE, 2014, p. 43). Este autor também discorreu que raça e racismo são conceitos que foram definidos pelo Estado, com a finalidade de que o controle social permanecesse sob domínio branco, como forma de justificar as práticas de violência realizadas – ou autorizadas – pelo Estado.




Embora com discurso de inclusão e de combate ao racismo, as pessoas negras continuam sendo tratadas como cidadãs de última classe. A transformação real da sua condição socioeconômica não é de fato uma preocupação relevante pela elite econômica e política desta sociedade. A tutela jurisdicional ainda chancela a reprodução do racismo em muitas relações sociais, evidenciando que o racismo institucional é a arma de dominação e manipulação das leis, inclusive, deixando-a de aplica-la em casos reais.[15]




O estudo realizado pela pesquisadora France Winddance Twine (1997) comprovou que o Brasil se esconde sob o falacioso mito da Democracia Racial. A autora ilustrou vários fatos em que a população negra era discriminada e até impedida de frequentar determinados espaços em uma cidade no interior do Estado do Rio de Janeiro. O direito de expressão também era mitigado a este grupo, pois o racismo reproduzia a ideia de incivilidade da população negra. Diante dessa ideia de incivilidade, a elite brasileira apostou na miscigenação como forma de sanar os problemas sociopolíticos e econômicos do país. É nesse sentido que Twine apontou que a miscigenação foi o método encontrado para que alguns negros fossem sub-incluídos ou para que as próximas gerações tivessem mais “oportunidades”. Essa forma de inclusão é apenas uma medida liberal de combater o racismo que é um anti-antirracismo. O antirracismo liberal, nunca teve/tem objetivo de promover uma inclusão efetiva das pessoas negras, conforme Florian Gulli (2022). Na contemporaneidade, o discurso liberal, mascarando o racismo, sustenta a ideia de representatividade, aplicando uma política que promove seletivamente alguns e negligenciando a grande maioria.[16] 





2 O ANTIRRACISMO LEGAL É LIBERAL?




O filosofo Florian Gulli denuncia e critica uma abordagem que busca caricaturar o antirracismo em dois tipos: i) antirracismo moral e ii) antirracismo político. As críticas proferidas pelo chamado antirracismo político ao antirracismo moral estão relacionadas à visão de ambos sobre o racismo. Para o antirracismo político, na concepção do antirracismo moral, o racismo seria a expressão do “medo do Outro, ele seria resultante de uma falta de abertura da mente e a luta contra o racismo acabou se tornando uma pregação abstrata que se limita relembrar em vão a unidade do gênero humano” (GULLI, 2022, p.7). Enquanto, o antirracismo político postula duas coisas: a) “o racismo possui condições históricas e políticas” b) o racismo produz consequências políticas” (GULLI, 2022, p.7).




O denominado antirracismo político baseia-se sobre uma análise histórico e político da emergência do racismo olhando sua relação com a escravidão e a colonização. No entanto, esse autor enxerga nessa distinção, de um lado, um antirracismo dominante, oficial, discursos de consenso e de reconciliação, de outro lado, um antirracismo crítico e subalterno (GULLI, 2022, p.8). Ao mesmo tempo, ele reconhece que esse dualismo sobre antirracismo impede captar a complexidade do antirracismo contemporâneo, consequentemente, ele realiza uma dura crítica ao antirracismo dominante que ele chama antirracismo liberal. Para este autor “o antirracismo dominante não é moral, mas liberal” (GULLI, 2022, p.9).




Para Gulli (2022), o antirracismo liberal tem uma ambição precisa no que tange à justiça social que é a diversificação das elites. Isto é, as elites não devem ser compostas apenas de brancos, mas devem refletir a diversidade da população. O antirracismo liberal tem um objetivo político de transformar concretamente a composição da elite e captar as virtudes dos discursos da emancipação (GULLI, 2022, p.11-12). A diversificação da elite com base numa concepção de representatividade restrita torna-se a maneira de neutralizar ou frear as lutas antirracistas radicais, que são em sua essência, o combate a toda forma de exploração. A luta contra o racismo, não está separada da luta contra o capitalismo, pois é a partir dele que são criados padrões de valorização e marginalização, inferioridade e superioridade, metrópole e colônia, desenvolvido e subdesenvolvido (DAVIS, 2018; RODNEY, 1975). Nesse sentido, o antirracismo liberal é um anti-antirracismo.




Para o antirracismo liberal, melhorar a condição social das massas desfavorecidas não é uma preocupação. Já que a meritocracia é colocada como mecanismo para diversificar as elites. Basta propiciar ‘condição’ para que tenha algumas pessoas negras que alcancem o topo social. Isso aponta para a dimensão elitista do antirracismo liberal, no sentido de que ele veicula uma forma de desprezo para as classes populares. Também o antirracismo liberal fecha seus olhos sobre a questão de classe, ao pensar um racismo oriundo de um passado, desvincula-se qualquer relação entre o racismo e a dinâmica da economia capitalista contemporânea. Para o antirracismo liberal, precarização das condições de trabalho, redução de empregos, automação entre outros aspectos que refletem negativamente na população negra, não desempenham nenhum papel na dinâmica do racismo na contemporaneidade (GULLI, 2022, p.14). Com isso, o capitalismo passa a ser desresponsabilizado e desvinculado ao racismo. 




A maior crítica de Gulli ao antirracismo moral e político, é que segundo ele, esses antirracismos repudiam um “antirracismo radical-popular” que ele denomina de “antirracismo socialista”, que seria um antirracismo que prioriza luta contra todas as formas de exploração. Ele salienta que “ o mais importante talvez não esteja neste ponto [a classe]. A oposição desses dois antirracismos se baseia sobre repúdio de um terceiro: o antirracismo socialista” (GULLI, 2022, p.18, tradução nossa, grifo do autor).




Se de um lado, Gulli desaprova totalmente o antirracismo dito moral, de outro, faz dura crítica ao antirracismo político, mas reconhece que o antirracismo socialista compartilha com ele a necessidade das lutas antirracistas se aliarem às causas das camadas populares das sociedades, inclusive, porque se olharmos o Brasil, são as pessoas negras que estão nas condições de mais vulnerabilidade. Desse modo, faz todo sentido que a luta antirracista seja uma luta contra a estrutura que reproduz as diversas formas de desigualdade e discriminação.




É no campo da política que são possíveis articulações populares e intervenção em favor da defesa dos grupos em situação de vulnerabilidade. A disputa ideológica acontece na política, motivo pelo qual ela deve ser o caminho de luta. Sabe-se, a forma política não é o fim da luta. Especificamente no Brasil, o antirracismo foi, em parte, vitorioso na medida em que tinha proporcionado ganhos políticos e jurídicos. A inteligência dos movimentos negros brasileiros evidencia que a estratégia de resistência frente ao Estado violento tem sido eficaz. A existência de norma constitucional de repúdio ao racismo, embora não se aplique como deveria, é resultado desse movimento político antirracista.




O antirracismo socialista defendido por Gulli (2022) tem duas finalidades: i) primeiro combater o racismo; ii) unir politicamente, sob base de interesses comuns, as diferentes frações das classes populares – aquelas que são visadas pelo racismo e as que não são visadas (GULLI, 2023, p.337). Se o autor argumenta que algumas formulações antirracistas colocam obstáculos para unificação das lutas populares, alimentando divisão, por outro lado, ele negligencia aparentemente que certas formulações acentuadas apenas sobre classes dificultando a união das lutas populares.




Embora a defesa de um antirracismo socialista seja correto devido a relação existente entre o capitalismo liberal ao racismo, deve-se estar ciente também que a articulação das pautas deve ocorrer sem diminuir a relevância de uma em detrimento de outra. Por exemplo, declarar a falta de pertinência das pautas de gênero e de raça por aqueles que defendem as pautas de classe seria também um prejuízo pela unificação.




Afirma Almeida (2018) que raça e classe estão sobredeterminados, uma vez que as relações sociais são constituídas de classe, e essa classe é organizada em todos os aspectos por minorias e grupo de pessoas com vantagens, por isso que para ele “o racismo não deve ser tratado como uma questão lateral, que pode ser dissolvida na concepção de classes (ALMEIDA, 2018, p. 145).




Em suma, no que tange ao debate sobre antirracismo, não existe um antirracismo que não seja político. Todo antirracismo é político. Portanto, a oposição entre um antirracismo moral e um político não se sustenta, mas cria mais confusão. Nesse sentido, o antirracismo socialista como antirracismo moral e liberal são políticos. Todos os antirracismos visam agir sobre a realidade social, ou para transformá-la, mantê-la ou reproduzi-la. 




A minimização do racismo para outras áreas de opressão como gênero, classe e orientação sexual é uma falácia a luta antirracista, vez que em todos os aspectos sociais a população negra é discriminada. Conforme Almeida (2018), as causas acumulativas de opressão mostram que ser mulher, negra, lésbica e pobre, por exemplo, a coloca em situação de mais vulnerabilidade e precariedade, em razão da discriminação de raça, classe e orientação sexual. Portanto, o antirracismo radical busca o combate ao racismo, porém, não na dimensão de disputar espaços de vítimas e culpados apenas, ele deve atuar sob a estrutura.




CONSIDERAÇÕES FINAIS




A crítica ao antirracismo legal é necessária. Embora possa colocar esse antirracismo como parte de um antirracismo liberal, apesar de sua ineficiência na sociedade brasileira, ele ainda oferece ferramenta jurídica para punir atos racistas objetivamente expressados. Em relação a esse apontamento, Roger Bastide, nos anos cinquenta, já salientava que a lei pode impedir manifestações aparentes de preconceito, mas “não removeremos um preconceito apenas pela força da lei” (BASTIDE, 2013 [1952, S. P]). O racismo não desaparecerá apenas com medidas jurídicas, por isso mesmo que essas normas devem entrar num projeto antirracista mais amplo que visa combater o racismo estrutural. Batista e Almeida (2022) apontaram que as normas jurídicas são abstrações e aparência a respeito de como organizar a vida material das pessoas, porém, não quer dizer que seja materializada, vez que muitas normas carecem de efetividade.




No que tange a classe e raça no Brasil, segundo Guimarães (1995, p. 27), a linguagem de classe e da cor sempre foi usada de forma racializada. Isto é, tanto a tonalidade quanto outras cromatologias figuradas naturalizam enormes desigualdades. 




O racismo contra as pessoas negras como conhecemos possui uma mesma origem, todavia, atua, em cada sociedade, com sua peculiaridade, o que interfere na forma como os intelectuais, os movimentos políticos, movimentos populares contra o racismo eram construídos. 




Embora possa vincular o antirracismo promovido pelas normais legais com o antirracismo liberal, isso não exclui sua importância numa sociedade como a brasileira onde a raça muito é central para pensar qualquer ação de iniciativa privada e do Estado. Ou seja, a violência policial, precariedade de condição material de existência da maioria das pessoas negras são frutos do racismo. Também, devem salientar que embora o antirracismo liberal queira diversificar a sua elite para dar uma aparência inclusiva, isso não é suficiente para que uma pessoa negra não seja atingida pelo racismo. 




A discriminação racial ultrapassa os limites da distribuição de renda entre o grupo branco e o grupo negro, de modo que a população negra que conseguiu ascender economicamente acaba por padecer do racismo de modo similar ao sofrido pelo grupo hipossuficiente, e dentro da mesma classe social, o que acaba por confirmar que o racismo tem natureza extraeconômica, ou seja, que sendo pobre ou rico, o negro é inferiorizado pelo branco na mesma posição (IANNI, 2004, p. 12-14). 




A ineficiência normativa constatada se resulta dos próprios limites impostos pelo capitalismo liberal. Ela relacionada à ausência de compromisso da parte da sociedade capitalista liberal de acabar com o racismo. Em suma, apesar de serem insuficientes, as normas jurídicas para coibir e punir as manifestações do racismo são necessárias. Em certa medida, elas contribuem para prevenir e responsabilizar as pessoas físicas e jurídicas pelas práticas racistas.
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		[6] Lélia Gonzalez entende que o racismo estrutural normalizou e naturalizou as relações sociais, porque o “racismo, enquanto articulação ideológica e conjunto de práticas, denota sua eficácia estrutural na medida em que estabelece uma divisão racial do trabalho e é compartilhado por todas as formações socioeconômicas capitalistas e multirraciais contemporâneas” (GONZALEZ, 2020). Estas contradições que marginaliza a população negro servem de alicerce para manutenção do mito da democracia racial.


	




	

		[7] A extensa base jurídica decorrente das leis antirracistas (Lei n. 7.716/89, Lei n. 10.678/03, Lei n. 12.288/10, entre outras) de que o racismo no Brasil é severamente combatido, permitindo que todos sejam igualmente tratados, sem distinção de etnia, ou seja, sem a existência de grupo opressor ou dominante (brancos) e grupo inferiorizado/subalternado (negros).


	




	

		[8] Para entender as concepções sobre a condição do negro do Brasil, bem como o mito da democracia racial ver Santos e Paula (2019).


	




	

		[9] Em relação às disposições tomadas pelos europeus após o horror do nazismo, o poeta anticolonial martinicano, Aimé Césaire atentou à uma certa hipocrisia do branco europeu diante dos crimes racistas. Segundo ele: “(…) o que ele não perdoa em Hitler não é o crime em si, o crime contra o homem, não é a humilhação do homem em si, é o crime contra o homem branco, é a humilhação do homem branco, é haver aplicado à Europa os procedimentos colonialistas que atingiam até então apenas os árabes da Argélia, os coolies [termo depreciativo para trabalhadores braçais] da Índia e os negros da África (CÉSAIRE, 2020, p.18 [1955])”.


	




	

		[10] Art. 5º, § 3º, da CF/88. “Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais” (BRASIL, 1988).


	




	

		[11] Os negros apesar de constituírem a maioria da população tem participação extremamente escassa, quando tem alguma, na posição de empregadores ou com em trabalhos intelectuais, pois são profissões estabelecidas socialmente para pessoas brancas (FERNANDES, 2008, p. 69).


	




	

		[12] Em 2016, após o golpe político no Poder Executivo, a SEPPIR foi fundida com a Secretária de Direitos Humanos, Secretaria da Mulher e Secretaria da Juventude, sendo vinculadas ao Ministério da Justiça e Cidadania, o que por si mitigava o poder de atuação e desenvolvimento no combate ao racismo, de modo que a população negra teve sua vulnerabilidade ampliada mais uma vez.


	




	

		[13] Este mesmo argumento foi utilizado para uma parte da sociedade que se posicionou contra as ações afirmativas para ingresso de pretos e pardos no ensino superior das instituições de ensino, na conhecida Ação de Descumprimento Fundamental (ADPF) n. 186, que foi julgada pelo Supremo Tribunal Federal.


	




	

		[14] Segundo Maria Clara Paes (2017), “o racismo é mais do que a exclusão propriamente dita, é uma sub-inclusão que notamos no cotidiano”. Ou seja, o racismo brasileiro assumiu um caráter camuflado no assimilacionismo, onde a negritude se manifesta por brancos é bem aceita. Ademais, a legislação (formal) combate o racismo, mas na realidade material não é efetivo, pois os negros são inseridos limitadamente em alguns espaços, mas nunca são ouvidos. Ainda, os crimes de racismo nunca foram punidos. 


	




	

		[15] Para compreender outras dimensões do racismo institucional no Brasil, recomenda-se a leitura de Batista et.al (2022). 


	




	

		[16] A questão da representatividade é complexa, e ela não se resume a meritocracia individual, que pode ser muito perigosa se entendida sem que ela seja resultado de luta política e coletiva, vez que ela não significa poder. O fato de a representatividade propiciar o desmantelamento de narrativas sobre o imaginário do lugar do negro e acesso em espaço político não implica que a população negra tenha o poder. E é o poder que é define os corpos que vivem e morrem (ALMEIDA, 2018, p. 83-98).


	


















As Pinturas de Octávio Araújo: Entre Sonhos e Ficções




Carolina Cerqueira Corrêa[1]





1 Introdução: Passagem pela trajetória e influências de Octávio Araújo




Nascido em 22 de março de 1926, em Terra Roxa, pequena cidade do interior de São Paulo, Octávio Ferreira de Araújo começou, como é comum para muitas crianças, com desenhos nas paredes de sua casa, ganhando com eles muitas broncas paternas. De pai baiano e farmacêutico, Octávio era o penúltimo de onze irmãos. De uma irmã mais velha, ganhou suas primeiras tintas, com as quais passou a expressar seu imaginário, influenciado pela música e pela literatura[2]. Seu pai possuía muitos discos, entre eles gravações de Richard Wagner (1813-1883) e Enrico Caruso (1873-1921). E a primeira obra pictórica que executou recebeu o título A Tempestade (LEITE, 1979, p.07).
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